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PROJETO DE LEI N°

Altera e complementa a Lei
n° 8006/73 de 8 de janeiro
de 1.974, o artigo 17°, da
Lei n° 8769/78 e artigo 9°
da Lei n° 9094/80.

01-0833/n96

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O coeficiente de aproveitamento máximo de que
trata o quadro n° 1, anexo a Lei n° 8006/73 com a complementação dos
artigos 17 da Lei n° 8769/78 e pelo 9° da Lei n° 9094/80, passará a ser o
dobro para qualquer das zonas de uso constantes, quando referiu-se as
edificações destinadas a Hotéis de Turismo Classe Luxo (5 estrelas).

Art. 2° - Independentemente da zona de uso em que o
lote situar-se, será admitido o indice previsto no artigo anterior desde que o
referido lote esteja sitpado defronte a um Parque Público.

Art. 3° - O lote que atender as condições do artigo 2°
desta Lei, só poderão beneficiar-se das características do artigo 1° se possuir
frente mínima de 60 metros para o Parque Público e a:área do imóvel
superior a 7.500 metros quadrados.

Art. 40 - Para qualquer zona de uso, as edificações não
conformes existentes, caso tenham mais que 5.000 metros quadrados de
área e no mínimo 60 metros de frente para a rua, poderão beneficiar-se das

desta Lei, desde que seja para implantação de Hotéis de
SEÇÃO D F is Passe Luxo (5 estrelas).
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Vereador JOSÉ

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta Lei, entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de novembro d%96.
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JUSTIFICATIVA

O objetivo desta Lei é estimular a implantação de edifícios destinados ao
segmento do mercado de Hotéis de Turismo Classe Luxo (5 estrelas) na cidade de São Paulo.

Pois ocorre que pela atual legislação de uso e ocupação do solo
pertinente, as taxas de aproveitamento do potencial construtivo dos terrenos são muito baixas,
gerando uma falta de estímulo ao segmento, porque os montantes financeiros a serem investidos
são grandes, bem como os terrenos que possuem um perfil para a implantação destas edificações
na cidade são escassos e encontrados por preços exorbitantes. Portanto o resultado destas
condições tem levado a um custo beneficio negativo que paralisou o setor de investimentos da
categoria.

Sendo assim, concluímos pela necessidade de alteração da legislação
vigente, a fim de favorecer o crescimento deste setor, pois São Paulo é a maior cidade da América
do Sul, bem como o principal polo comercial e industrial do país, cidade esta que hoje deveria
abrigar o centro das convenções , simpósios exposições e congressos internacionais do Cone-Sul.
No entanto tal espaço, São Paulo vem perdendo para outras cidades que tiveram investimentos
maciços do setor hoteleiro de luxo, pelas condições que estas propiciam no âmbito legal,
estimulando a mudança destes eventos para lá.

Haja vista o exemplo da cidade do Rio de Janeiro que possui taxas de
aproveitamento do potencial construtivo dos terrenos até mais que o dobro de São Paulo, para o
segmento em epígrafe.

Outro fator fundamental que definiu o conteúdo desta Lei, é a
necessidade destas edificações estarem situadas fisicamente no entorno de áreas agradáveis, é o
que ocorre nas grandes cidades do mundo onde os hotéis de luxo situam-se defronte aos Parques
Públicos, fator este de estímulo ao turista. E como São Paulo não possui encantos naturais belos,
só resta o aproveitamento dos recursos de beleza que os parques oferecem. E sendo assim,
concluímos que o uso aqui proposto não agredirá as ocupações hoje existentes ao redor dos
parques, pois estas se constituem basicamente como residências e a atividade hoteleira por ter em
última estância a mesma função, não trará incômodos a população do entorno nem degradação
destas áreas, mas sim uma valorização.

Finalmente salientamos que o resultado desta Lei será benéfico para a
comunidade local, e para a cidade que criará um significativo universo de empregos diretos e
indiretos, pois além do volume de funcionários absorvidos na atividade produtiva específica do
hotel e daquelas de suporte, há o fator de que segundo pesquisas o turista gasta uma média U$$
700,00 por dia, valores estes que ampliam o universo da mão de obra e dos setores econômicos
beneficiados por este investimento.

E para o poder público haverá um grande aumento na arrecadação
permitindo o crescimento do turismo na cidade ao criar condições de estímulo para que um dos
maiores ramos de negócio do mundo ou seja um gerador de quatro milhões de dólares por ano, o
de exportação indireta.
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Titulo	 Lei numero
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Estabelece condições de aProvoitoMmtb. 	 •	 •• •••••!"
ocupação e recuos para edificaçõse destinadas a
hotéis cle turismo, e dá outras providências.

Observações	 Lei dos hotel*

• '•

Exposição de motivos Preiato de Lel a* 3a1/73

O presente projeto de lei visa estabelecer medições de oorawallanante,
ocupação e recuos para edificação* destinadas a .hotdisi de adiem baia
como dar outras providências correlata*.

A Lei n 7.1305, de 1.° de novembro de 1972, assim como a que reeuitará
do projeto de Lei n.° 186/73, já aprovado e que a altera e complementa,
constituir ...J*0 Os instrumentos à disposição do Município para diaciplinar -
e orientar o uso e a ocupação do solo no território de sua jurisdição.
Tais instrumentos, no entanto, são de caráter geral. apensa estimulando

ocupeça0 maie ou menos Intensa em determinadas =IN. sem favora =
cer o desenvolvimento de certas atividades 00 grande Interesse para a -
comunidade paulistano, destacando-sø entre estes, a construção de hotéis
de turismo.

O desenvolvimento do turismo tem sido um doa objetivos fieeernemen-
tais as medidas já tomadas nos trás níveis - federal, ~aduai • muni.
cipal atestam. sem dúvida, o empenho dos poderes público, nesse
sentido

Também e reconhecida por todos a carência, na Cidade doo 840 Peei°, de
estabelecimentos hoteleiros e, particularmente. de betais (és faxletn0
pazes de uem alojar a clientela internacional, notadamente de empresé.
rios do mundo inteiro, que, nos contatos decorrentes de MI MIOU*
OU pais tomentaill um turismo de natureza específica.

rvidentemente. nao são as restrições ora existentes na legislação de uso
no solo yue contribuirão para o objetivo desejado. Pelo Contrario. sias
cem sido apontadas como excessivamente rigOrOsas, desenCorsheado
Lonstruçau de novos hutéle,

•

A presente medida, portanto, oferece aos empresários interommetios maior
perrnissividacle na construção em áreas e Maior fieálibilidede na SUO
utilização.

Contudo, procurou-se evitar com que Galé maior abertura concedida SN
hotéis da turismo viesse a perturbar ou alterar, excestdViniente, ai Gen*

rerísticas de ocupação e aproveitamento das diversa, zonas de uso.

A rnaiol permissividade se revela no fato de admitir a construção de
boteis de turismo nas zonas especiais, rural e de Pilleerviçrée, GOMO
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aquelas Junto aos reservatórios de Guarapiranga e Billinga, bem COMO
nu coeficientes do aproveitamento maximcía mais elevados.

A flexibilidade se apresente na permissão de aproveitar, para a instalação
de serviços, metade das áreas construídas e permitidas para garagem
na legislação complementar à citada Lei n.° 7.805/72.

Em compensação, a propoaltura estabelece, para se usufruir dos bandi-
dos previstos, uma série de condições. constantes do Quadro n.* 1, que
lha é anexo, a Imbu:
• . •.. áreas mínima* do terreno;

b. taxas de ocupação máximas. ao nível do solo e acima do 2,
• pavimento;

c. proporção mínima de área arborizada;
d. recuos mais amplos;
e. vaga. de estacionamento proporcionais ao número de apoaentos

e às demais instalações de hospedagem;

• f. provisão, fora da rua, de espaços para embarque, desembarquei
manobras de veículos da passageiros e de cargas.

Por outro lado, para estimular a preservação de áreas verdes, á previsto,
no art. 4.°, um acréscimo adicional de area construída, quando o
empreendimento se comprometer à preservação de um área arborizada
de valor paisagístico ambiental, colocando4 à disposição do público.

Outrossim, visando atender a necessidade de éreas para eateclonamentó,
o projeto prove' a possibilidade de utilização de um outro Imóvel próximo
ao hotel de turismo, de modo semelhante ao dis posto no § 1.0 do art. 28
da Lei n.° 7.805, de 1.* de novembro de 1972.

É de se esclarecer, por último, que para a elaboração da presente medida.
a Coordenadoria Geral de Planejamento - COGEP consultou st diversa*
entidades governamentais ligadas ao turismo, bem como os órgãos de
classe interessados, notadamente a Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR, a Secretaria de Turismo, as Faculdades de Turismo, o Sindi-
cato de Hotéis e Similares de São Paulo e a Federação do Comércio.

•
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Lei n: 8.008,
de 8 de Janeiro de 1974.
~se ~doeu de aerovoismaam, ~eu • rume edurs
milltemécie elogenailo e irmo eo ameno. • 411 ~as s.."

• • ,"•tv

! •

Prefeitura do Municipio de Sào Paulo
Secretaria Municipal do Planejamento • Sempla

• • ,	 ".t".

. . ICIATS•Miguel Colasuonro, Prefeito do Município de São Paulo. usando das
atribu.ições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Camara Municipal, em *meã° de 28 de dezembro de
1973, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.* Os estabelecimentos hoteleiros são enquadrado* nas categorias
de uso Si e S2, definidas pela Lei n.* 7.805, de 1.0 de novembro da 1972,
devendo obedecer a todas as exigências fixadaa para essas categorias
de uso, com exceção do previsto na presente Lei, relativo e hOtdis de
turismo.

Art. 2.• Novos hotéis de turismo poderão se instalar nas zonas de uso
constantes do Quadro n.o 1, anexo, de acordo com todas as exigiinclas nele
fixadas quanto à área de terreno mínima, coeficiente de aproveitamento,
taxa de ocupação, porcentagem de área arborizada e recuos mínimos
obrigatórios, área destinada a estacionamento, embarque e desembarque
e manobras de veiculos de passageiros e de cargas. e demais exigências
desta Lei.

Art. 3.* Os hotéis de turismo existentes até a data de publicação desta
Lei que forem objeto de reformas com ampliação de área construída,
terão as novas partes edificadas, acrescidas das Já existentes, regidas
pelas exigências previstas na Lei n.° 7.805, de 1° de novembro de 1972.
e suas posteriores alterações e regulamentações, excetuando-se as
exigências de estacionamento, pátio de embarque, desembarque e mano-.
bras de veículos, que são as fixadas pela presente Lei.

Art. 4.* Ouand0 no imóvel de localização do projeto de hotel de turismo
houver áreas arborizadas de valor paisagístico ambiental, a critério da
Prefeitura e mediante acordo formai com esta, em que os proprietários
e Seus sucessores se responsabilizem pela sua total preservação, ma-
nutenção e franquia ao público, a área edificada, resultante da aplicação
dos coeficientes fixados no Quadro n° 1, anexo poderá ser acrescida de•

área igual à área arborizada a ser preservada.

Parágrafo único. Fica a critério do interessado a destlearAo do acrés-
cimo de área a que se refere o "caput" deste artigo, desde que para
instalações hoteleiras, garagens ou serviços ou exClUalviimante para
garagens.

Art. 5.• Para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento a que
se refere o Quadro n.° 1. anexo, na sua coluna 4 (quatro), somente serão
consideradas as áreas destinadas a garagens, copas, cozinhas, lavan-
deria, reservatórios depósitos, maquinarias, Circulações de serviço hori-
zontais e verticais, e todos os compartimentos utilizados exclusivamente
pelos empregados do estabelecimento hoteleiro.

Art. 6.° Para atender às exigências de vagas para estacionamento de
veículos, previstas no Quadro n.° 1, anexo, poderá ser utilizado um outro
Imóvel localizado a uma distância ~ima de 100,00 (cem) metros. Me-
diante a vinculação desse imóvel com o hotel de turismo.

Art. 7.° Até a regulamentaçáo desta Lei, a definição de hotel de turismo
Será a estabelecida pela Resolução ri.- 25, de 14 de dezembro de 1987,
e posteriores alterações, do Conselho Nacional de Turismo.
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Art. 8.* Não se aplica o disposto no artigo 24 da Lei n. • 7.805, de 1.• de
novembro de 1972, 604 hotéis de turismo que se beneficiarem das dis-
posições desta Lei.

Art. 9.9 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas
As disposições em contrário.

Prefolturo do Município de no Pulo
Migai COIMAM° • Prakito

,
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Complementado Mo art. 17
• da Lei ra.,• 8.769/78 pato

art. 111.• da Lei se 9.094180

Quadro a* 1,
anum à UI an 11.009/74

Hotéis de Turismo
Características da Dimensionamento, Recuo, Ocupação, Aproveitamento e Estacionamento,
Pátio de Embarque e Desembanue de Veiculo*
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Art. 17, O. hotéis de turismo poderão ser instalados nas sem de mas
29, Z10. 211, 2.12, 2.13, Z14 e 216, bem como nas zonas de 11904 88PeCial.
28 -007/01 à Z8 -007/13, obedecidas as disposições da Lei em 8.008.--dir
8 de janeiro de 1974.

§ 1.* Nas zonas de uso Z9, ZIO, Z11, Z12, 2.13 e Z8 -007/01 à Z$.007/13,
a instalação de hotéis de turismo fica sujeita às condições fixadas para
a zona de uso especial 28 - 007, constantes do Quadro I anexo à Lei n.°
8.006. de 6 de janeiro de 1974.

§ 2.9 Nas zonas de uso Z14 e 2.16, a instalação de hotéis de turismo
fica sujeita às condições fixadas para a zona de uso especial 7.8- 100,
constantes do Quadro I anexo à Lei n.° 8.006, de 8 de janeiro de 1974.
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Capitulo V
Dos Perimem, das Zonas do Uso

Art. 18. Os perímetros das zona* de usos de que trata esta UI tini
seus limites descritos no Quadro n.° 8C a indicados nos mapas a."
221-11-0395 a 221-11-0426, anexos.

§ 1.0 Os perímetros das zonas de usos especiais Z8 regulamentadas
por esta Lei são os seguintes:

a. alterados: 28- 001, Z8- 024, Z8 - 029, Z8 -039, 28-040 e 28 -054:
b. mantidos com nova descrição: 2.8 - 007/01, 28 - 007/03, Z8-007/04,

28 • 007/06, Z8 - 007/07, Z8-007/09, 28 -038, Z8- 057, 28-200/046,
Z8 -200/071, Z8 - 200/092, Z8 . 200/093 e Z8 - 200/094,

§ 2.° Os novos perímetros são os seguintes:

a. das zonas de usos especiais instituídas por esta Lei: T.8• 007/13,
28-060/01, Z8 - 060/02, Z8-060/03, 28 - 060/04, 28-063, 28-064.
Za- 065, Z8 -066, 28- 200/095, Z8 - 200/096, 2.8- 200/097. 2.8 • 200/
098, Z8 - 200/099 e 2.8 - 200/100:

b. das zonas de uso instituídas por esta Lei: 213 -001, 213.002,
2.14 - 001, 2.14-002, Z14-003, Z14-004, Z14-00.5, Z14-0013, 214-
007, 2.14-008, Zi5-0•31, 2.15-002, Z15-003, 215-004, 215-005,
216-001, Z18-002 8216-00-3:

c. das zonas de uso existentes: 2.1 - 028, Z11 . 017, 211-018, Z11 •
019, Z11 - 020, Z11 021, 211 -022, 211 - 023, Z11-024, 711-025 e
Z11-026.

§ 3.0 Os perímetros de zonas de uso existentes são OS seguintes:
a. alterados: 28 - 007/02, Z1 -014, Z1 -024, Z3 - 079, 2.9 -001, Z10-001.

210 - 002, Z11-011, Z12-001, Z12-002. 212-003 e Z12 -004:.
b. mantidos com nova descrição: 28- 007/05, 28-007/08, 2.8• 007/10,

Z8-007/11, Z8 - 007/12, ZIO - 003, 210-004, 211-008, Z11-008,
211-010, 211 012, Z11-013. 211-014. Z11-015, Z11-016 e
212 - 005.

Art. 19. Ficam suprimidas as zonas de usos especiais 28-019, 28 • 020,
Z8 - 021, Z8 - 022, 28-023, 2.8-025, Z8 - 026, Z8-027, 28 - 028 • 28-060,
assim como as zonas de uso 2.3 - 160, Z3-215, 23 - 219 e Z6-050 G

áreas sspeniat8 (hl urbsillaGito ' A ", " 8 " , aCa, 'Da e 'E..

Capítulo VI
Das Disposições Gerais

Art TO. Os infratores das disposições desta lei ficam sujeitos à aplica.
ção de multas e sanções previstas no Quadro n.° 6-A anexo à Lei n.° 8.001,
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E2), ou de serviços (I, 82), e tema da eatapagão da Ipana4~
catsgoriaa do USO• diverso' do residencial poderá atingir
beltield011 no n.° 2 do Item li do art. 2.o.

Parágrafo único. A hipótese prevista neste artigo *O Podará 00Orrer
com a observância da exigência de área verde, fixada no artigo anterior,
situada em solo natural, bem como do limite de ocupação máxima fixado
no n.° 1 do item Ii do art 2.°, que será considerado apenas a partir do
prirneiro pavimento destinado a0 uso residencial.

Art. 7, Noa lotes Integrantes dos perlmetros Objeto deite Lei, ai irem
destinadas a garagens. estacionamentos e pátios de carga e ~IP de
veículos deverão obedecer os limites fixados no art 34 da Lei n.o 8.388.
de 2 de dezembro de 1975, com a nova redaçao dada pelo art. 21 de
Lei n.o 8.881, de 29 de março de 1979.

Parágrafo único. Para as demais categorias da uso permitidas. não
mencionadas no § 1., do art. 34 da Lei n.o 8.328/75 - em sua nova reda-
ção • as áreas destinadas a garagens, estacionamentos a *loa de c.or-
9a e descarga de veículos deverão obedecer à seguinte relação retiniam:

Sc.

1..„--cla pros.'
11153,c

_7---Ç)—J

Art. 8.• Para as categorias de lle0 R2 e R3, as áreas cobertas, ~dee
das a estacionamentos, garagens e pátios de carga e descarga do vai-
cuias, não serão computadas no cálculo da taxa de ocupação, deado que
observada a exigência de 20% (vinte por cento) de área Verde, fixada
no art. 5.° desta Lei.

Art. 9,6 Os estabelecimentos de ensino pertencentes 80 Sistema Edtp
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos da Educação
Infantil, oti hospitais e os hotéis de turismo poderão instalar-se nas álibi,
a que se refere o art 1° desta Lel, ficando, todavia, sujeitos Ui con-
dicbes fixadas para a zona de uso Z5, constantes dos Quadros anexos
às Leia n.°4 8.211. de 6 de março de 1975, 8.076, de 26 de junho de 1974.
e 8.008, de 8 de janeiro de 1974, respectivamente.

Art. 10. As plantas n. o' 26.054/1 e 26.054/2-9-119, do arquivo da Su-
perintendendo de Projetos Viários, rubricadas pelo Presidente da Camara
e pelo Prefeito, fazem parte da presente Lei.

•	
Art. 11. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta ciso
dotaçõea orçamentárias próprias.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, MOga.
dis as disposições em contrário.

Prefeitura do afunicipio de Sio Pealo
~dedo Emyedio da Jarros - Prete*,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 1.5 	

do processo n°	
833

de 19  
96	 21 11 96

(a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 8.006/73

8.769/78

9.094/80

em 21.11.96

ÇAitgA

11 Com. de Cond. Justiça

( 	

1.1)12 AREIA dE CARVATHO
Ata. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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ORLANDO ROCT MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO . ••• -	 . 	 -	 , 	 " ,

•

À DT. 94 - Senhora Chefe,

Do accrdi.-. com o Art. 275
do Regimento	 !..c::;ito o arquiva-
mento do presente proL;to, 	 A

SP., o2

ORLANDO ROCT MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

•juntado	 data, A l °)*-  documento .r.e***"...e papel para informação, rubricado 	

(a)

Assistent	 •Ico

Em ...C)Em ...

RRZPRRETRA PO

ico	 Direção4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo na •0 g33 	 de 19 G	 OQ 01  ,c4 

---.- 02,

(a)

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Pmc. encerrado c/	 102; fIs.

Acquivo em

O Func.'

VIVI À NE

04_1(4""

IRA PÓ

Dtreçaoasl a te ate Té&Ic o d

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



e

-•

„ V^I

1VOtaP.J.	
Wt.gn.q9.31sh(a)

nesta data, 	SEGUE 	  	  juntado  --,.

sob folha 	  n?	 )

. e papel para informação, rubricado

,  3 ;9?



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n? 	 ) 3

do processo n°	 S33 	 de 1956, ) 97	3 	 (a) 	 ekZ( 

Raydálla C. L. Bittencourt
Oficial Legialativo

À ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS .. 	 .. ,
presente expediente para volta à tramitaçào.

17/3/97

REGINA APARFriD/BARMOR

Chefe de beçao ecuIca 11

segue o

cód. wn IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - iMESP



g(r-n) Juffiado(s), nesta data,

documento(s) ruhricado(s) sob
n ' 	 )(I 

	 • 	  3

Rqdátti	 Bittsncourt
Offerol LegIclative
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Requerimento	 13-0443/1997
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%dália C. L. Bittencourt
Oficiei Legislativo

Requeiro à Douta Mesa, na forma e nos termos
rezimentais para que seja providenciada a volta da trarnitaçào dos Projetos de Lei
conforme abaixo, de autoria do Vereador Viviani Ferraz

Projeto DecretoLegislativo
.015/1995 - 093/1995

•Projeto Lei
858196 - 857/96- 845/96 -33196- 813196 - 659196 -__65171951; -656/96 - 426/96 - 34196
- 257196 - 05614 - 014196 - 1364195 - 1313195 -  1042195 - 9,39/95  - 730195 - 384195  -

291/95.

Sala de Sessões,	 11 de março de 1997

Vereador MoNj.d SaiI Mourad
Líder da Bancka do PL

RIA
5	 I	 •

5

-DL -



A Com. do Cond. o Justiça

90 /_2,412,
LUIZ AREIAS DEC'ARVALHO

Au Toca LAI. defs - A. T. M.

Recebido na Comissão de!"..:orua..tituão e Justiça:Lk 1 (5 (9 . 4' às P-..4)

ORLANDO NOW NICNORkw
AUXILIAlt LEGISLATIVO
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IQUE-SE EM

t7d0 ‘e~e/
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•

DA COM :t 	 DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 833/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Viviani Ferraz, que visa alterar e complementar a Lei nR
8.006/74 7 o artigo 17 da Lei nR 8.769/78 e o art. 9R da
Lei nR 9.094/80.
Determina a propositura que o coeficiente de
aproveitamento máximo de que trata o Quadro nR 1, anexo à
Lei nR 8.006/74, com a complementa4o dos arts. 17 da Lei
nR 8.769/78 e 9R da Lei nR 9.094/80, passará a ser o
dobro para qualquer das zonas de uso constantes, quando
referir-se às edificaç ges destinadas a Hotéis de Turismo
Classe Luxo (5 estrelas).
Disp ge, ainda, que independentemente da zona de uso em
que o lote estiver situado, será admitido aquele índice,
desde que o lote esteja situado defronte a um parque
páblico e possua frente mínima de 60 metros, devendo a
área do imável ser superior a 7.500 metros quadrados.
Por fim, estabelece que para qualquer zona de uso, as
edificaç ges n'ão conformes já existentes poder"ão
beneficiar-se das disposiç ges impostas, desde que tenham
mais que 5.000 metros quadrados e no mínimo 60 metros de
frente para a rua e desde que seja para implanta4o de
Hotéis de Turismo Classe Luxo (5 estrelas).
Apesar dos louváveis prop6sitos de seu autor, o projeto
n"ão tem condiç ges de prosperar.
st!.: que n"ão há como se vincular o coeficiente de
aproveitamento, definido na Lei nR 8.006/74, com a
categoria dos meios de hospedagem de turismo, que é
tratada pela Delibera4o Normativa nR 367, de 26 de
novembro de 1996 7 do Ministério da Indilstria, do Comércio
e do Turismo.
A Lei nR 8.006/74 estabelece condiç ges de aproveitamento,
ocupaço e recuos para edificaç ges destinadas a hotéis de
turismo. No Quadro nR 01, anexo à Lei, fixa o coeficiente
de aproveitamento máximo para as zonas de uso em que os
hotéis de turismo podem ser instalados.
Para tanto, no se considera a categoria do meio de
hospedagem de	 turismo, qual	 seja, categoria	 luxo
superior, luxo,	 "standard"	 superior, "standard"	 e
simples.
Hos termos do art. 13, III, da Instruç'ão Normativa n51
367/96 já citada, a classificaç'ão em cateqorias dos meios
de hospedagem de turismo é ditada pelos seguintes
critérios:
a) ênfase maior nos aspectos relativos a atendimento e
serviços, definidos em funç"ão das maiores expectativas
das faixas de clientes dos diferentes tipos de categorias
de meios de hospedagem de turismo;
b) uniformidade e igualdade de tratamento e aplicaço a
todos os meios de hospedagem de turismo, do País; 	

dg/p10p10833-6
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c) ex1:)osi4o e formata4o simples, de modo a permitir sua
aplica4o e verificaç"ão por empresários e consumidores.
A	 classifica4o	 será	 procedida	 verificando-se	 a
compatibilidade e a conformidade entre os padres
existentes no estabelecimento e aqueles previstos nas
Matrizes de classificaç"ão aplicáveis.
Consoante o disposto no artigo 17 daquela Instruç'ão, "os
itens e padres definidos na Matriz de Classifica4o tâm
por objetivo atender âs expectativas dos. háspedes, em
relaç'ão aos meios de hospedagem de turismo, destinando-se
a avaliar a observância dos seguintes aspectos:
I - itens gerais - de aplica4o 	 ao meio de hosPedagem
como um todo:
a) Posturas legais;
b) Segurança;
c) Sakide/Higiene;
d) Conservaç'ão/Manutenç'ãoy
e ) Atendimento ao Háspede;
II - itens específicos:
a) Portaria/Recepço;
b) Acessos e (.irculaçesg
c) Setor Habitacionaly	 .
d) 4rs eas Sociais;
e ) (:omunicaçes;
f) Alimentos e Bebidas;
g ) Lazer;
h ) Convençes/Escrit6rio Virtual;
i) Serviços Adicionais".
Depreende-se, do texto transcrito, que a verificaç"ão do
coeficiente de aproveitamento máximo é quest"ão anterior à
classifica4o do meio de hospedagem de turismo, no
havendo como atrelar uma coisa à outra,
Pelo(/)to, somos

:

PELA ILMNLIBADE.
Sala d . Comisso de Constituiç'ão e Just.

:Iça/ 
0 (// (29(

'IIIIIIIIIIt

'lar X
pgi

L2.1;.).:%M.OPI

dg/p10p10833-6
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CAMARA MUN1C1PAL DE SÃO P

• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

34,0 Avida, 15  do setembro dé, fp 97 -

Momo No. 1 d 2 / 97

Ao nobre Ver. JOSÉ VIVIANI FERRAZ 

O PL- 833 /96, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela - ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 34 adotai dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

• Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Técnko 1.oplolothro Choro . A.T.M.



SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	 (-1--/O5)97 • 
Arquivado novamente em Wio/97-
c/ 1d fls. O func.' 	 qr, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

*18*
Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	

do processo n• p1-833 	 de 19 9 6 	 31	 10 	 97	 440-

S-J

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

"a ausência de recurso do autor.

31/ 10/ 97

LUIZ AREIAS Dg CARVALHO

Assessor Tecnico Legislativo Chefe - ATM

itiLEXAND g-COELHO RIBEIRO

Aui.tszz Técnico cio ima° 11'
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